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Acrescente-se que a lei assegura ainda à
recorrente o direito de preferência, nos termos
do art. 1.118 do CPC, que assim dispõe: 

"Na alienação judicial de coisa comum,
será preferido: 

I - em condições iguais, o condômino ao
estranho;”. 

Assim, o direito de herança da apelante
está resguardado, não a ofendendo a extinção
do condomínio que exerça com seu irmão
sobre uma casa, imóvel indiviso, doada por
seus falecidos pais. 

No sentido da possibilidade de alienação
do bem indiviso, já se manifestou a jurisprudên-
cia deste Sodalício, em hipóteses análogas: 

Ementa: Apelação cível. Extinção de con-
domínio. Ação de dissolução de sociedade de
fato c/c partilha de bens. Único imóvel do
casal. Divisão proporcional em acordo
amigável. - O condomínio é um estado anô-
malo da propriedade e, ipso facto, pode ser
extinto a qualquer tempo (julgamento da
Apelação Cível 0312839-8, em 17.8.002, Juiz
Relator Belizário de Lacerda). 

Ementa: Ação de extinção de condomínio -
Partilha realizada em separação judicial -
Imóvel único do casal - Pedido formulado pelo
cônjuge - Possibilidade. - Efetivada a partilha
na ação de separação judicial, o cônjuge tem
o direito de requerer a extinção do con-

domínio, ainda que seja o imóvel o único bem
do casal, porque a lei lhe garante o direito de
usar, gozar, dispor da sua propriedade e
requerer a extinção do condomínio (julgamen-
to da Apelação Cível 0297008-5, em
16.3.2000, Juiz Relator Antônio Carlos
Cruvinel). 

As alegações da apelante de desigual-
dade em outras doações que não atingem o
imóvel em comento não se sobrepõem ao di-
reito autônomo e independente dos condômi-
nos apelados à extinção do condomínio, asse-
gurado pelo Código Civil, reclamando procedi-
mento próprio, sendo legítima sua pretensão de
divisão da coisa comum, que se encarta no
poder geral dos co-proprietários de exercerem
todos os direitos decorrentes do domínio, inclu-
sive o de extinguir a compropriedade. 

Com esses fundamentos, nego provi-
mento ao apelo, para manter a r. sentença
objurgada pelos seus próprios e jurídicos fun-
damentos e mais pelos que ora acrescento. 

Custas recursais, pela apelante, obser-
vado o art. 12 da Lei 1.060/50. 

O Sr. Des. Otávio Portes - De acordo. 

O Sr. Des. José Amancio - De acordo. 

Súmula - NEGARAM PROVIMENTO AO
RECURSO. 

-:::-

AÇÃO DE ALIMENTOS - MENOR SOB PODER FAMILIAR - MINISTÉRIO PÚBLICO - 
ILEGITIMIDADE ATIVA

Ementa: Apelação. Ação de alimentos. Ministério Público, representando menor sob o poder
familiar. Ilegitimidade. 

- Tratando-se de menores sob a guarda e responsabilidade dos pais, carece de legitimidade o
Ministério Público para propor ação de alimentos como substituto processual. Precedentes do
egrégio STJ. 
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Acórdão 

Vistos etc., acorda, em Turma, a 2ª
Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Estado
de Minas Gerais, incorporando neste o relatório
de fls., na conformidade da ata dos julgamentos
e das notas taquigráficas, à unanimidade de
votos, EM NEGAR PROVIMENTO. 

Belo Horizonte, 3 de abril de 2007. -
Jarbas Ladeira - Relator. 

Notas taquigráficas

O Sr. Des. Jarbas Ladeira - Trata-se de
apelação contra a sentença que extinguiu o
feito, sem resolução do mérito, com fulcro no
art. 267, inciso VI, do CPC, por entender a falta
de legitimidade ativa do Ministério Público para
propor ação de alimentos, em favor de menor
que se encontra sob o poder familiar (no caso,
está sob os cuidados da genitora). 

Inconformado, o Parquet pugnou pelo
reconhecimento de sua legitimidade para pro-
por a ação em favor de menores incapazes,
tendo como supedâneo o art. 201, inciso VIII,
do Estatuto da Criança e do Adolescente. 

Relatório circunstanciado se encontra
nos autos. 

Conheço do recurso, pois presentes seus
requisitos de admissibilidade. 

Apesar de conhecer a diligência e boa
intenção do ilustre Representante do Ministério
Público, oficiante junto à Comarca do Serro, no
caso em tela realmente carece o mesmo de
legitimidade para propor a ação, haja vista que
a infante se encontra sob o poder familiar de
sua genitora. 

Nesse sentido, decidiu o colendo STJ, a
saber: 

Processual civil - Ação de alimentos -
Ministério Público - Legitimidade para propô-
la - Arts. 98, II, e 201, III, da Lei nº 8.069/90. 
Tratando-se de menores sob a guarda e
responsabilidade da genitora, falta legitimi-
dade ao Ministério Público para propor ação
de alimentos como substituto processual. 
Recurso especial não conhecido, com ressal-
vas quanto à terminologia (REsp 127725/MG;
Recurso Especial, 1997/0025757-6, Relator
Ministro Castro Filho (1119), Órgão Julgador:
T3 - 3ª Turma - Data do julgamento:
15.05.2003, data da publicação/Fonte - DJ de
16.06.2003, p. 332 - RDDP vol. 5 p. 195 -
RSTJ vol. 170 p. 249). 

Processo civil - Recurso especial - Ação de
alimentos - Ministério Público representando
menor de idade sob o ‘pátrio poder’ da geni-
tora - Ilegitimidade ativa ad causam - Art. 201,
III, da Lei nº 8.069/90 - Inaplicabilidade. - 1 -
Esta Corte Superior de Uniformização já fir-
mou entendimento no sentido de que o
Ministério Público não tem legitimidade para
propor, como substituto processual, ação de
alimentos em benefício de menor de idade
sob o ‘pátrio poder’ da genitora. Ademais, o
art. 201, III, da Lei nº 8.069/90 só é aplicado
nas hipóteses em que há falta, omissão ou
abuso dos pais ou responsável, de acordo
com o art. 98, II, do mesmo diploma legal. - 2 
- Precedentes (REsp nºs 89.661/MG,
127.725/MG e 102.039/MG).  - 3 - Recurso
não conhecido (REsp 659.498/PR, Rel.
Ministro Jorge Scartezzini, 4ª Turma, julgado
em 14.12.2004, DJ de 14.02.2005, p. 214). 

Ressalve-se que o art. 201, III, da Lei
8.069/90 só é aplicado nas hipóteses em que
há falta, omissão ou abuso dos pais ou respon-
sável de acordo com o art. 98, II, do mesmo
diploma legal (REsp nº 659498/PR, Rel. Min.
Jorge Scartezzini, DJ de 14.02.2005). 

Pelo exposto, e por tudo mais que dos
autos consta, nego provimento à apelação do
Ministério Público e, dessa forma, mantenho
incólume a sentença primeva. 

APELAÇÃO CÍVEL N° 1.0671.06.500023-2/001 - Comarca de Serro - Apelante: Ministério
Público do Estado de Minas Gerais - Apelado: R.P.S. - Relator: Des. JARBAS LADEIRA
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Sem custas, por ser isento de tal ônus o
Ministério Público, como previsto na Lei
Processual vigente. 

Votaram de acordo com o Relator os

Desembargadores Brandão Teixeira e Caetano

Levi Lopes. 

Súmula - NEGARAM PROVIMENTO. 

-:::-

PREVIDÊNCIA PRIVADA - ABONO - CONCESSÃO AOS ATIVOS - NATUREZA SALARIAL -
EXTENSÃO AOS INATIVOS - CONVENÇÃO COLETIVA DE TRABALHO - PRINCÍPIO DA

IGUALDADE - ART. 5º DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL - VOTO VENCIDO

Ementa: Embargos infringentes. Cobrança. Abono concedido a empregados ativos. Convenção
coletiva de trabalho. Extensivo a aposentados e pensionistas. Previdência privada comple-
mentar. Princípio da igualdade. Art. 5º da Constituição da República. Voto vencido.

- Não há como negar o caráter salarial do abono concedido mediante Convenção Coletiva de
Trabalho, visto que o que determina essencialmente a sua natureza são suas características,
que assumem contornos tipicamente salariais.

- A expressa menção a um “abono único” no corpo orgânico das Convenções Coletivas de
Trabalho, ainda que com nomenclatura diversa, significa um verdadeiro plus salarial, sendo
concedido em razão do serviço prestado.

- A densidade normativa constitucional não pode ceder lugar àquela deferida às Convenções e
Acordos Coletivos de Trabalho, porquanto hierarquicamente superior.

- Os direitos e garantias fundamentais expressos na Constituição da República deflagram um
verdadeiro complexo de defesa, disponibilizado a todos aqueles que se vêem sofrendo lesão
ou na iminência de sofrê-la, e um dos instrumentos protetivos foi materializado sob a forma do
princípio da igualdade, caracterizado como um direito de terceira geração.

- Nos termos do § 1º do art. 457 da CLT, os abonos concedidos pelo empregador aos empre-
gados ativos integram o salário e devem, portanto, ser estendidos aos aposentados.

- Juros moratórios devidos desde a citação e correção monetária, desde o momento em que
eram devidos.

- V.v.: - Tendo sido estipulado através de convenção sindical o pagamento de um abono, com
cláusula sobre as pessoas que teriam direito ao referido benefício, e não se encontrando os
aposentados entre os benefícios arrolados, não há falar em dever da fundação de pagar o men-
cionado abono a esses.

EMBARGOS INFRINGENTES N° 1.0024.04.540478-7/003 - Comarca de Belo Horizonte -
Embargantes: AIX Coimbra e outro - Embargada: Fundação Itaubanco - Relator: Des. MARCELO
RODRIGUES
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